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RESUMO 

 

O aumento das emissões de gases de efeito estufa e o compromisso do Brasil com o Acordo de Paris 

demandaram políticas energéticas alinhadas à sustentabilidade. O estudo analisou a conformidade 

da Lei nº 14.993/2024, que regulamentou biocombustíveis e mobilidade de baixo carbono, com metas 

climáticas internacionais, questionando sua eficácia na redução de emissões e promoção da justiça 

climática. Objetivou avaliar impactos socioambientais das políticas de transição energética, sua 

aderência a compromissos globais e capacidade de mitigar desigualdades. Por meio de análise 

documental e revisão bibliográfica, examinaram-se programas como ProBioQAV e PNDV, além de 

legislações correlatas. Resultados preliminares indicaram avanços na descarbonização, 

mas revelaram desafios práticos, como riscos a comunidades vulneráveis e lacunas na 

fiscalização. Concluiu-se que, embora a lei representasse um marco normativo promissor, sua 

efetividade dependia de integração multissetorial, governança ambiental robusta e priorização da 

equidade socioambiental, elementos fundamentais para cumprir metas climáticas globais. 
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